
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 902786 - SP (2024/0112945-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : PAULO SERGIO AGASSI (PRESO)
ADVOGADO : ALEX MARTINS - SP389820
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE, NO PARTICULAR. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SUMARIEDADE DA COGNIÇÃO. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a questão referente à 
ilicitude da prova.

2. Percebe-se, sob pena de indevida supressão de instância, a 
incompetência desta Corte para o processamento e julgamento do writ, já 
que inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do art. 
105, I, c, da Constituição Federal, bem como do art. 13, I, b, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

3. Quanto ao pleito absolutório, esta Corte é firme na compreensão de não 
ser possível conhecer de tal pedido, tendo em vista que a desconstituição 
do que ficou estabelecido nas instâncias ordinárias, no particular, ensejaria 
o reexame aprofundado de todo conjunto fático-probatório produzido ao 
longo da marcha processual, providência incompatível com os estreitos 
limites do remédio constitucional, marcado pela celeridade e pela 
sumariedade na cognição.

4. Na linha dos precedentes desta Corte, "a análise das circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada 
uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das penas 
máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível até mesmo 'o 
magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão 
somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea 
e bastante para tanto' (AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015)" (AgRg no HC 
n. 699.762/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
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julgado em 9/11/2021, DJe 12/11/2021).

5. Ademais, "a parte não pode forçar o órgão jurisdicional a se manifestar 
sobre o art. 654, § 2°, do CPP para, por vias transversas, alcançar a análise 
de suas teses. O 'habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos 
Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante. Não se presta como 
meio para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito 
de recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade' (EDcl nos 
EDcl no AgRg no AREsp n. 1777820/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 15/4/2021)" (AgRg no AREsp n. 1.450.671/MG, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe 14/5/2021).

6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 17 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 902786 - SP (2024/0112945-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : PAULO SERGIO AGASSI (PRESO)
ADVOGADO : ALEX MARTINS - SP389820
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE, NO PARTICULAR. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SUMARIEDADE DA COGNIÇÃO. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a questão referente à 
ilicitude da prova.

2. Percebe-se, sob pena de indevida supressão de instância, a 
incompetência desta Corte para o processamento e julgamento do writ, já 
que inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do art. 
105, I, c, da Constituição Federal, bem como do art. 13, I, b, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

3. Quanto ao pleito absolutório, esta Corte é firme na compreensão de não 
ser possível conhecer de tal pedido, tendo em vista que a desconstituição 
do que ficou estabelecido nas instâncias ordinárias, no particular, ensejaria 
o reexame aprofundado de todo conjunto fático-probatório produzido ao 
longo da marcha processual, providência incompatível com os estreitos 
limites do remédio constitucional, marcado pela celeridade e pela 
sumariedade na cognição.

4. Na linha dos precedentes desta Corte, "a análise das circunstâncias 
judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos para cada 
uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro das penas 
máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é possível até mesmo 'o 
magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha valorado tão 
somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação idônea 
e bastante para tanto' (AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015)" (AgRg no HC 
n. 699.762/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
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julgado em 9/11/2021, DJe 12/11/2021).

5. Ademais, "a parte não pode forçar o órgão jurisdicional a se manifestar 
sobre o art. 654, § 2°, do CPP para, por vias transversas, alcançar a análise 
de suas teses. O 'habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos 
Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante. Não se presta como 
meio para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito 
de recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade' (EDcl nos 
EDcl no AgRg no AREsp n. 1777820/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 15/4/2021)" (AgRg no AREsp n. 1.450.671/MG, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe 14/5/2021).

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO SERGIO AGASSI 
contra decisão na qual conheci parcialmente da impetração e, nessa extensão, 
deneguei a ordem.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi condenado a 17 anos 
e 6 meses de reclusão, no regime inicial fechado, por haver praticado o crime de tráfico 
de drogas, ante a apreensão de 200kg (duzentos quilos) de cocaína (e-STJ fls. 
273/287).

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação para reduzir a 
reprimenda (e-STJ fls. 412/416).

No writ, sustentou a defesa que, "para justificar a abordagem, os policiais 
militares declararam que retornavam de uma operação, quando supostamente viram o 
Paciente dirigindo devagar, e por acreditarem que se tratava de um roubo realizaram a 
abordagem, momento em que o Paciente apresentou toda a documentação necessária, 
incluído a nota fiscal. Porém, após constatarem a ausência de situação de flagrante 
aparente, decidiram inspecionar o veículo e rasgaram uma das embalagens (sem 
autorização), e somente neste momento verificaram tratar-se de entorpecente" (e-STJ 
fls. 7/8).

Acrescentou, ainda, que "a acusação não comprovou a traficância, pois a 
droga apreendida encontrava-se tão bem embalada que os agentes precisaram destruir 
uma embalagem para constatar que se tratava de entorpecentes. Ocorre que, o 
Paciente é caminhoneiro profissional e comprovou a contratação para a prestação do 
serviço, por meio de apresentação de nota fiscal, e não tinha autorização para destruir 
as embalagens que carregava, para realizar a verificação. Ocorre ainda que, nenhuma 
diligência foi tomada para apurar quem determinou o transporte ou se o Paciente 
realmente tinha ciência do que transportava" (e-STJ fl. 14).
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Aduziu, outrossim, que, "ao apreciar os autos, fica claro que somente 01, 
dos 200 'tijolos' foi aberto, e deste, que pesa 1kg, somente 2 gramas foram analisadas, 
porém, se o Tribunal 'a quo' deseja fixar a pena base no máximo legal, em razão do 
Paciente supostamente transportar 200 'tijolos de cocaína', que supostamente pesavam 
1kg cada, é obvio que os 200 blocos deveriam ter sido analisados e periciados, para 
que fosse constatado que todos eles se tratavam de embalagens de cocaína. Deste 
modo, tendo apenas duas gramas, de uma única embalagem sido periciadas e, não 
tendo o V. Acórdão discorrido sobre a natureza do entorpecente, é forçoso concluir que 
a fundamentação invocada para a manutenção da exasperação é inidônea, motivo pelo 
qual a decisão colegiada deve ser reformada para que a pena seja fixada em 5 anos de 
reclusão e 500 dias-multa, ou, caso outro seja o entendimento de Vossas Excelências, 
exasperada em 1/6, em razão da suposta quantidade" (e-STJ fl. 15).

Nas razões do presente agravo regimental, reitera os mesmos argumentos 
outrora expendidos, alegando, basicamente, que "os fundamentos invocados ventilam 
sobre questões de ordem pública e podem as ilegalidades serem até mesmo 
reconhecidas de ofício. Além disso, cumpre salientar que estas ilegalidades geraram 
uma condenação de 15 anos, que é máximo previsto para tipo penal, e viola 
frontalmente o princípio da proporcionalidade e individualização da pena" (e-STJ fl. 
481).

Postula, ao final a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso 
para (e-STJ fl. 491):

A) seja concedida ordem liminar para suspender a execução da pena, 
concedendo-se ao Paciente o direito a aguardar o julgamento definitivo de 
Habeas Corpus em liberdade;

B) Que o presente Habeas Corpus seja julgado totalmente procedente, para 
que o V. Acórdão seja reformado, e as buscas e provas declaradas ilícitas, 
de modo que o Paciente seja absolvido, com base no artigo 386, inciso VII, 
do Código de Processo Penal;

C) Subsidiariamente, com base em todo o exposto nesta petição e na 
sentença prolatada nos autos de origem, requer-se que o V. Acórdão seja 
reformado, para que ao menos a pena seja reduzida, com base nos fatos e 
fundamentos expostos nesta exordial;

D) Por fim, caso Vossas Excelências entendam pela ocorrência de qualquer 
outra ilegalidade manifesta, requer-se a concessão de ordem de ofício, para 
que seja cessada a ilegalidade;

 
É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta 
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
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impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

Na hipótese, verifiquei que esta Casa não pôde conhecer da questão 
atinente à ilicitude da prova, suscitada no habeas corpus, diante da falta de 
manifestação do Tribunal de origem sobre o tema.

Nessa alheta, ficou impossibilitado o pronunciamento deste Sodalício, 
sobrepujando a competência da Corte estadual, sob pena de configuração do chamado 
habeas corpus per saltum, a ensejar supressão de instância e violação dos princípios 
do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.

Ante a falta de manifestação do Tribunal a quo, percebeu-se a 
incompetência desta Corte Superior para o processamento e julgamento das questões, 
já que inexiste ato a ser imputado à autoridade coatora, nos termos do art. 105, I, c, da 
Constituição Federal, bem como do art. 13, I, b, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

Colacionei os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA, E NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal a quo, também não pode ser objeto 
de análise nesta Superior Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.

[...]

3. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido, e, nesta parte, 
improvido. (RHC n. 68.025/MG, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/5/2016, DJe 25/5/2016.)

 
CRIMINAL. HC. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. SUPERVENIÊNCIA DE ACÓRDÃO LIBERATÓRIO 
PROFERIDO POR ESTA CORTE EM FAVOR DO PACIENTE. PERDA DO 
OBJETO. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. HC 
IMPETRADO ANTERIORMENTE PERANTE ESTE STJ. MERA 
REITERAÇÃO. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
SUSPEIÇÃO E IMPEDIMENTO DO PROMOTOR. OFENSA À COISA 
JULGADA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO-CONHECIMENTO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E JULGADA 
PREJUDICADA.

[...]

Não se conhece das alegações de usurpação da competência da Justiça 
Federal, suspeição e impedimento do Promotor de Justiça, ofensa à coisa 
julgada e inépcia da denúncia, se os temas não foram objeto de debate e 
decisão pelo Tribunal a quo, sob pena de indevida supressão de instância.

Ordem parcialmente conhecida e julgada prejudicada. (HC 23.917/SC, 
Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2002, DJ 
3/2/2003, p. 337.)
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No mesmo sentido, a orientação do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. 2. Delito de vias 
de fato e violação de domicílio (art. 21, caput, do Decreto-Lei n. 3.688/41 e 
art. 150, § 1º, do Código Penal) 3. Inépcia da denúncia. Trancamento da 
ação penal por ausência de justa causa. Matéria não examinada nas 
instâncias anteriores. Supressão de instância. A extinção da ação penal de 
forma prematura somente é possível em situação de manifesta ilegalidade.

Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (RHC 133.585 
AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
21/6/2016, DJe 1º/8/2016.)

 

Quanto ao pleito absolutório, fiz constar que esta Corte é firme na 
compreensão de não ser possível conhecer de tal pedido, tendo em vista que a 
desconstituição do que ficou estabelecido nas instâncias ordinárias ensejaria o 
reexame aprofundado de todo conjunto fático-probatório produzido ao longo da marcha 
processual, providência incompatível com os estreitos limites do remédio constitucional, 
marcado pela celeridade e pela sumariedade na cognição.

Na hipótese, a condenação se deu a partir das provas então coligidas. 
Dessarte, a verificação do acerto ou do desacerto do entendimento fixado pelas 
instâncias ordinárias ultrapassava os limites cognitivos do habeas corpus.

Sobre o tema é o vaticínio da doutrina:

[...] A semelhança entre a revisão criminal e o habeas corpus é que ambas 
são ações constitucionais e podem ser ajuizadas após o trânsito em julgado. 
No entanto, o habeas corpus liga-se à liberdade de locomoção e, após o 
trânsito em julgado da decisão, somente tem cabimento nas hipóteses de 
nulidade absoluta (art. 648, VI, CPP). Quanto à revisão criminal, seu enfoque 
é o erro judiciário, necessitando maior exploração das provas, algo 
incompatível com o habeas corpus. [...] (NUCCI, Guilherme de Souza. 
Habeas Corpus. Rio de Janeiro: Forense, 2014, p. 187.)

 

No mesmo sentido, é a firme jurisprudência desta Corte de Justiça:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
CABIMENTO. TENTATIVA DE LATROCÍNIO. ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. ROUBO. ART. 157, § 3º, 1ª PARTE. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. DESNECESSIDADE DE 
LESÃO CORPORAL.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial 
e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da 
ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia.

2. Incabível o exame do pleito de absolvição e de desclassificação do delito, 
pois, para se afastar o entendimento adotado pelas instâncias ordinárias, 
seria necessário o revolvimento do conjunto probatório, o que não é possível 
em sede de habeas corpus. [...]
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4. Habeas corpus não conhecido. (HC 151.885/SC, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 5/5/2015, DJe 14/5/2015.)

 

Quanto à dosimetria, dispõe o art. 42 da Lei n. 11.343/2006 que "o juiz, na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade 
e a conduta social do agente".

Enfatizei, no particular, que, "como se trata de crime contra a saúde pública, 
quanto mais nociva a substância ou quanto maior a quantidade de droga apreendida, 
maior será o juízo de censura a recair sobre a conduta delituosa. De fato, não se pode 
equiparar a conduta daquele indivíduo que é flagrado trazendo consigo um quilograma 
de maconha com a daquele que é preso com um quilograma de cocaína, já que esta 
droga tem um caráter viciante e destrutivo bem mais elevado que aquela" (LIMA. 
Renato Brasileiro. Legislação Criminal Especial Comentada. Salvador: editora 
Juspodivm. 2015, p. 808).

A jurisprudência desta Casa é pacífica nesse sentido, senão vejamos:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ATENUANTE DA 
MENORIDADE. PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
ENUNCIADO N. 231 DO STJ. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. CAUSA DE AUMENTO PELA 
TRANSNACIONALIDADE DO DELITO. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 44, I, 
DO CÓDIGO PENAL - CP. REPRIMENDA SUPERIOR A 4 ANOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal foi devidamente 
fundamentada pelas instâncias ordinárias que, a teor do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, consideraram, com preponderância sobre o previsto no art. 59 
do CP, a natureza e a quantidade da droga apreendida (3,5kg de cocaína).

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 487.774/SP, relator 
Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, 
SEXTA TURMA, julgado em 6/8/2015, DJe 28/8/2015, grifei.)

 

Na hipótese vertente, "a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, 
é possível até mesmo 'o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha 
valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação 
idônea e bastante para tanto' (AgRg no REsp 143071/AM, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/5/2015)" (AgRg no HC n. 699.762/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe 
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12/11/2021).

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE QUE OSTENTA CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL, COM PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO CAUTELAR. 
COMPETÊNCIA CONCORRENTE DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES, NOS 
TERMOS DO ART. 66 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento adotado pelo Tribunal a quo não destoa da jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual, no delito de tráfico de 
drogas, não há ilegalidade na exasperação da pena-base acima do mínimo 
legal com fulcro no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a quantidade 
da droga apreendida é fundamento idôneo para exasperar a pena-base e 
deve preponderar sobre as demais circunstâncias judiciais, nos exatos 
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

2. A natureza altamente deletéria da droga apreendida (crack) e a elevada 
quantidade de droga (875,47g) são fundamentos idôneos para a 
exasperação da pena-base e adoção da fração de 1/2, sobretudo 
considerando que o art. 59 do Código Penal não atribui pesos absolutos a 
cada uma das circunstâncias judiciais a ponto de ensejar uma operação 
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito, de 
modo que não há impedimento a que o magistrado fixe a pena-base no 
máximo legal, ainda que tenha valorado tão somente uma circunstância 
judicial, desde que haja fundamentação idônea e bastante para tanto.

3. Por se tratar de réu reincidente, que teve a pena-base fixada acima do 
mínimo legal em razão da natureza e quantidade da droga apreendida, 
inexiste ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, ainda que a pena 
imposta tenha sido inferior a 8 (oito) anos, no caso, 7 anos e 6 meses de 
reclusão.

4. "As alterações trazidas pela Lei n. 12.736/2012 não afastaram a 
competência concorrente do Juízo das Execuções para a detração, nos 
termos do art. 66 da Lei n. 7.210/1984, sempre que o magistrado 
sentenciante não houver adotado tal providência" (AgRg no REsp 
1716664/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
28/5/2018).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 787.212/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023, grifei.)

 

Por fim, na linha dos precedentes desta Corte, mutatis mutandis "a parte não 

pode forçar o órgão jurisdicional a se manifestar sobre o art. 654, § 2°, do CPP para, 

por vias transversas, alcançar a análise de suas teses. O 'habeas corpus de ofício é 

deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante. Não se 

presta como meio para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito 

de recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade' (EDcl nos EDcl no 

AgRg no AREsp n. 1777820/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 15/4/2021)" 
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(AgRg no AREsp n. 1.450.671/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 4/5/2021, DJe 14/5/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 902.786 / SP
Número Registro: 2024/0112945-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15159857620238260050 21154832023 980812023

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX MARTINS
ADVOGADO : ALEX MARTINS - SP389820
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO SERGIO AGASSI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SERGIO AGASSI (PRESO)
ADVOGADO : ALEX MARTINS - SP389820
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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